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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA nº 
D-121.2.0041.25 QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA SEPPI E 
DO MINISTÉRIO DAS CIDADES, O 
ESTADO DE PERNAMBUCO E O BANCO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, PARA 
OS FINS QUE ESPECIFICA. 

 
 
 

A UNIÃO, por intermédio da SECRETARIA ESPECIAL PARA O PROGRAMA DE 
PARCERIAS DE INVESTIMENTOS DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA – SEPPI/CC/PR , com sede no Setor de Autarquias Norte (SAUN), 
Quadra 05, Lote C, 2º Andar - Torre D - Centro Empresarial CNC, CEP 70040-250, 
Brasília - DF, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.411/0001-09,doravante designada 
simplesmente SEPPI, neste ato representado pelo Secretário Especial, Sr. Marcus 
Benício Foltz Cavalcanti e do MINISTÉRIO DAS CIDADES, com sede na Esplanada 
dos Ministérios, Bloco E, Ed. Sede - Zona Cívico-Administrativa, Brasília - DF, CEP 
70.067-901, em Brasília - DF, inscrito no CNPJ sob o nº 05.465.986/0001-99, doravante 
designado simplesmente MCID, neste ato representado pelo Secretário Executivo, Sr. 
Hailton Madureira de Almeida, conforme legislação aplicável; 

 
O ESTADO DE PERNAMBUCO, doravante denominado simplesmente ESTADO, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.571.982/0001-25, com sede na Rua do Imperador Dom 
Pedro II, S/N, Santo Antônio, Recife/PE, CEP n.º 50.010-240, neste ato representada por 
sua Governadora, Sra. Raquel Teixeira Lyra Lucena, conforme legislação aplicável; e 

 
O BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL – 
BNDES, empresa pública federal, regida pela Lei nº 5.662, de 21 de junho de 1971, com 
a denominação dada pelo Decreto-Lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982, com sede em 
Brasília, Distrito Federal, e serviços no Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 
Avenida República do Chile, nº 100, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 33.657.248/0001- 
89, doravante denominado simplesmente BNDES, neste ato representado nos termos de 
seu Estatuto Social. 

 
Cada uma  das  partes  acima  qualificadas  também  denominadas  individualmente 
PARTÍCIPE e conjuntamente PARTÍCIPES; e 

Considerando que: 

I. O Decreto Federal nº 9.999, de 03 de setembro de 2019, incluiu a Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos no Programa Nacional de Desestatização, nos termos da Lei 
Federal nº 9.491, de 09 de setembro de 1997; 



Acordo de Cooperação Técnica nº D-121.2.0041.25 – celebrado pela União, Estado de Pernambuco e BNDES 

Página 2 de 18 

 

 

II. A Resolução nº 324, de 25 de março de 2025, do Conselho do Programa de 
Parcerias do Investimento da Casa Civil da Presidência da República (“Resolução CPPI 
nº 324/2025”), estabeleceu a modalidade operacional e condições iniciais do processo de 
transferência dos ativos da Superintendência Regional de Recife, da Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos, em favor do ESTADO DE PERNAMBUCO, de maneira 
associada à outorga da concessão do serviço público de gestão, operação e manutenção 
da rede metroferroviária da região metropolitana de Recife; 

III. A transferência de bens da CBTU, associada à outorga da concessão do serviço 
público, envolve o exercício de competências pela UNIÃO, pelo ESTADO DE 
PERNAMBUCO e pelo BNDES, de forma que o art. 3º, da Resolução CPPI nº 324/2025, 
determinou que deverá ser celebrado acordo de cooperação técnica entre os entes públicos 
e o BNDES, para disciplinar as obrigações necessárias para a concretização das medidas 
previstas no art. 1º da citada Resolução; 

IV. A assinatura do ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA busca disciplinar a 
cooperação entre a UNIÃO, o ESTADO DE PERNAMBUCO e o BNDES para 
estruturação e licitação do projeto de transferência de ativos da Superintendência 
Regional de Recife da Companhia Brasileira de Trens Urbanos, associada à outorga da 
concessão do serviço público de gestão, operação e manutenção da rede metroferroviária 
da região metropolitana do Recife-PE, em atendimento ao disposto no artigo 3º da 
Resolução CPPI nº 324/2025; 

V. A UNIÃO se compromete a: 
 

i) transferir recursos na ordem de R$ 4 bilhões, mediante instrumento específico, 
no prazo estabelecido no Contrato de Concessão para a realização das obras de 
requalificação, após a assinatura do contrato de concessão, para requalificação 
dos investimentos na infraestrutura ferroviária. Para a viabilização da referida 
transferência, a União definirá o ministério responsável pelo repasse e 
mecanismo de garantia, podendo ser fundo garantidor ou outro formato; 

ii) antecipar ao Governo do Estado, mediante instrumento específico, recursos não 
reembolsáveis, para aquisição de 100 ônibus elétricos a fim modernizar e 
melhorar a prestação de serviços de transporte e mobilidade urbana na região 
metropolitana de Recife. Antecipação esta associada à assinatura do contrato 
de concessão do metrô de Recife pelo ESTADO DE PERNAMBUCO; e 

iii) viabilizar junto à CBTU, mediante aporte de até R$ 167 milhões, a 
disponibilização de 11 (onze) Trens Unidade Elétrica (TUEs) para a CBTU- 
PE ao longo de 2026, visando ao reforço operacional até a aquisição da nova 
frota prevista na concessão, bem como a execução de reformas e melhorias nas 
estações de passageiros que possam ser concluídas até a assinatura do contrato 
de concessão. 
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Os considerandos têm caráter exclusivamente informativo, não gerando obrigação 
presente ou futura para qualquer dos partícipes de transferência de recursos, bens ou 
vantagens por parte de qualquer partícipe. Eventuais repasses dependerão de instrumento 
jurídico próprio e da estrita observância das normas orçamentárias e fiscais aplicáveis; 

 
Com o fim de viabilizar a cooperação necessária à estruturação e licitação do projeto de 
transferência dos ativos da CBTU/STU-REC associada à concessão do serviço 
metroferroviário da região metropolitana do Recife-PE; 

 
RESOLVEM celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, 
doravante denominado ACORDO, conforme autorizado pelo Diretor responsável pela 
Área de Soluções para Cidades do BNDES, nos termos do art. 27 da Resolução DIR- 
BNDES nº 3.729/2021, de 16.12.2025, que se regerá pelas cláusulas a seguir e, no que 
couber, pela Lei 9.491, de 09.09.1997, pela Lei 13.303, de 30.06.2016, pela Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, pelos Decretos nº 2.594, de 15.05.1998, nº 8.945, de 27.12.2016 e 
nº 11.531, de 16 de maio de 2023 e a Portaria SEGES/MGI nº 3.506, de 08 de maio de 
2025, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
Constitui objeto do presente ACORDO a cooperação entre os PARTÍCIPES para a 
estruturação e licitação do projeto de transferência de ativos da Superintendência 
Regional do Recife – STU/REC da Companhia Brasileira de Trens Urbanos S.A – 
CBTU, associada à outorga da concessão do serviço público de gestão, operação e 
manutenção a ser executada na rede metroferroviária da região metropolitana do Recife- 
PE (doravante designado simplesmente “PROJETO”), no âmbito do Programa Nacional 
de Desestatização- PND, conforme especificações estabelecidas no plano de trabalho. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

 
A celebração deste ACORDO não implica nenhuma espécie de sociedade, associação, 
joint venture, relação de parceria ou de representação comercial, solidariedade 
obrigacional, supervisão, subordinação, nem qualquer responsabilidade direta ou indireta, 
estando preservada a autonomia jurídica, decisória e funcional de cada um dos 
PARTÍCIPES. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

 
A concessão dos serviços públicos metroferroviários na região metropolitana do Recife- 
PE, associada à transferência de ativos vinculados ao serviço detidos direta ou 
indiretamente pela UNIÃO, será estruturada a partir dos estudos técnicos desenvolvidos 
pelo BNDES, na qualidade de Gestor do Fundo Nacional de Desestatização, devendo as 
condições do PROJETO serem aprovadas formalmente pelas instâncias competentes da 
UNIÃO e do ESTADO, nos termos da legislação aplicável. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO 
 

O ACORDO será executado nas cidades de Brasília/DF, Rio de Janeiro/RJ e Recife/PE, 
bem como em outros locais em que devam ser executadas as atividades de cooperação 
entre os PARTÍCIPES, sendo monitorado e avaliado conforme especificações do Plano 
de Trabalho, constante do Anexo Único do presente instrumento. 

 
PARÁGRAFO QUARTO 

 
Na hipótese de edição, alteração, revogação, invalidação ou perda de eficácia de lei ou de 
qualquer ato normativo aplicável ao PROJETO, em especial da Resolução CPPI nº 
324/2025, que impacte as atribuições dos PARTÍCIPES, o presente ACORDO deverá 
ser alterado, de forma a adequá-lo ao disposto na legislação vigente e válida à época, 
ficando sobrestada sua execução, no que couber. 

 
PARÁGRAFO QUINTO 

 
As negociações e, se for o caso, a celebração de instrumento específico de que trata 
este ACT observarão, cumulativamente: (i) a existência de dotação e autorização 
orçamentária; (ii) a compatibilidade com o PPA/LDO/LOA; (iii) as vedações do art. 
167 da Constituição Federal; e (iv) os limites e condicionantes da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF). 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO 

 
Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes buscarão seguir o plano de trabalho que, 
independentemente de transcrição, é parte integrante do presente ACORDO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA, bem como toda documentação técnica que dele resulte, 
cujos dados neles contidos acatam os partícipes. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

No prazo de 30 dias a contar da assinatura do presente acordo, cada PARTÍCIPE 
designará formalmente o responsável titular e respectivo suplente, preferencialmente 
servidores públicos, para acompanhar a execução e o cumprimento do objeto do acordo 
de cooperação técnica. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

 
Competirá aos responsáveis a comunicação com o outro PARTÍCIPE, bem como 
transmitir e receber solicitações; marcar reuniões, devendo todas as comunicações serem 
documentadas. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 
 

Sempre que o indicado não puder continuar a desempenhar a incumbência, este deverá 
ser substituído. A comunicação deverá ser feita ao outro partícipe, no prazo de até 
5(cinco) dias da ocorrência do evento, seguida da identificação do substituto. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS DOS PARTÍCIPES 

 
Constituem atribuições dos PARTÍCIPES, além de outras que estejam estipuladas neste 
instrumento: 

 
I. executar fielmente o presente ACORDO, em consonância com as disposições 

pactuadas em suas Cláusulas, respondendo cada um dos PARTÍCIPES pelas 
consequências da inexecução total ou parcial do instrumento, naquilo a que tenham 
dado causa, assim como monitorar os resultados; 

II. arcar com os custos necessários ao cumprimento de suas respectivas atribuições 
neste ACORDO, cobertas pelas dotações dos seus respectivos orçamentos, 
incluindo despesas administrativas com pessoal, gastos com deslocamentos, 
viagens, comunicação e despesas de escritório, sem prejuízo do pagamento da 
remuneração e ressarcimento de gastos com terceiros devidos ao BNDES, nos 
termos da Lei Federal nº 9.491/1997; 

III. manter os outros PARTÍCIPES informados sobre quaisquer eventos que 
dificultem ou interrompam o curso normal da execução deste ACORDO; 

IV. cumprir as atribuições próprias conforme definido no instrumento, assim como não 
transferir, total ou parcialmente, direitos e atribuições decorrentes deste ACORDO; 

V. permitir o livre acesso a agentes de controle interno e externo a todos os documentos 
resultantes deste ACORDO, assim como aos elementos de sua execução; 

VI. receber em suas dependências, quando necessário, os profissionais indicados pelos 
demais PARTÍCIPES para participar das atividades relacionadas a este ACORDO 
e designar profissionais para acompanhá-los no desenvolvimento das atividades 
pertinentes, inclusive equipes indicadas pelo BNDES; 

VII. reconhecer que, observado o interesse público e os requisitos legais, fiscais e 
orçamentários aplicáveis, os partícipes poderão pactuar, em momento oportuno, 
instrumento jurídico específico disciplinando condições de eventual transferência 
de recursos e/ou disponibilização de bens, sem que o presente ACT importe 
compromisso financeiro ou obrigação de resultado. A negociação de instrumento 
específico observará disponibilidade orçamentária, processos autorizativos e 
vedações da Lei de Responsabilidade Fiscal.; 

VIII. analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessário ao atingimento 
do resultado final; 
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IX. realizar vistorias em conjunto, quando necessário; 

X. disponibilizar recursos humanos, tecnológicos e materiais para executar as ações, 
mediante custeio próprio; 

XI. manter sigilo das informações sensíveis (conforme classificação da Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à Informação - LAI) obtidas em razão 
da execução do acordo, somente divulgando-as se houver expressa autorização dos 
partícipes; 

XII. observar os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados - LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste acordo; 

XIII. obedecer às restrições legais relativas à propriedade intelectual, se for o caso; e 

XIV. propor alterações no Plano de Trabalho relativo aos objetivos deste ACORDO, a 
serem objeto de deliberação conjunta dos partícipes. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
 

Os PARTÍCIPES concordam em oferecer, em regime de colaboração mútua, todas as 
facilidades para a execução do presente instrumento, de modo a, no limite de suas 
possibilidades, não faltarem recursos humanos, materiais e instalações. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS ATRIBUIÇÕES DA UNIÃO 

 
Constituem atribuições da UNIÃO, por intermédio da SEPPI/CC/PR, além de outras 
que estejam estipuladas neste instrumento: 

 
I. estabelecer a coordenação dos órgãos e entidades federais junto aos demais 

PARTÍCIPES, para a consecução do objeto deste ACORDO; 

II. apoiar a execução e disponibilizar representantes da UNIÃO para a participação 
em reuniões técnicas, audiência e consulta públicas, road shows, e demais eventos 
de promoção do PROJETO, sempre que necessário; 

III. apoiar os demais PARTÍCIPES, incluídos terceiros contratados, na obtenção, em 
tempo adequado, de informações, estudos, relatórios, dados, certidões, cadastros 
ou outros documentos relativos ao PROJETO; 

IV. apoiar tecnicamente os demais PARTÍCIPES na interlocução e apresentação de 
informações exigidas pelos órgãos públicos competentes para aprovações ou 
emissão de autorizações necessárias à licitação do PROJETO; 

V. apoiar o BNDES durante a execução do procedimento licitatório do PROJETO, 
mediante a obtenção de documentos, informações ou esclarecimentos técnicos de 
quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública Federal e, se for solicitado 
pelo BNDES, indicar representante da UNIÃO para compor referida comissão 
especial de licitação do PROJETO; e 
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VI. designar representante para: 

a) agendar reuniões periódicas de acompanhamento das atividades previstas 
neste ACORDO e tomada de decisões pendentes; e 

b) promover a interlocução e representar a equipe técnica da UNIÃO perante o 
BNDES e ESTADO. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO 

 
O MCID, na qualidade de partícipe subscritor deste ACORDO, compromete-se a 
colaborar com os demais PARTICIPES na execução das atividades relacionadas ao 
PROJETO, especialmente no que se refere à articulação institucional, apoio técnico e 
disponibilização de informações e documentos necessários à estruturação e licitação do 
serviço público de transporte metroferroviário na região metropolitana do Recife. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS ATRIBUIÇÕES DO ESTADO 

 
Constituem atribuições do ESTADO, além de outras que estejam estipuladas neste 
instrumento: 

 
I. estabelecer a coordenação dos órgãos e entidades do ESTADO junto aos demais 

PARTÍCIPES, para a consecução do objeto deste ACORDO; 

II. apoiar a execução e disponibilizar representantes do ESTADO para a participação 
em reuniões técnicas, audiência e consulta públicas, road show, e demais eventos 
de promoção do PROJETO, sempre que necessário; 

III. apoiar os demais PARTÍCIPES, incluídos seus terceiros contratados, na obtenção, 
em tempo adequado, de informações, estudos, relatórios, dados, certidões, cadastros 
ou outros documentos relativos ao PROJETO; 

IV. apoiar o BNDES durante a execução do procedimento licitatório do PROJETO, 
mediante a obtenção de documentos, informações ou esclarecimentos técnicos de 
quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual ou metropolitana 
e, se for solicitado pelo BNDES, indicar representante do ESTADO para compor 
referida comissão especial de licitação do PROJETO; 

V. fornecer aos demais PARTÍCIPES as diretrizes necessárias ao desenvolvimento 
dos estudos técnicos coordenados para licitação do PROJETO; 

VI. obter as autorizações e aprovações necessárias, inclusive legislativas e de órgãos de 
controle competentes em âmbito estadual e metropolitano, para a licitação e 
contratação do PROJETO; 

a) Inclui-se no inciso VI acima a autorização expressa, pelas instâncias 
competentes do ESTADO, para que: 
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i. o ESTADO receba bens, direitos e instalações de titularidade direta ou 
indireta da UNIÃO, vinculados à gestão, operação e manutenção da rede 
metroferroviária na região metropolitana do Recife; 

ii. o  BNDES  conduza  o  procedimento  licitatório  de  contratação  do 
PROJETO, no âmbito do PND; e 

iii. seja incluído no edital de licitação do PROJETO que o pagamento de 
remuneração e ressarcimento de gastos com terceiros, inclusive aqueles 
devidos ao BNDES nos termos da legislação, constitui condição prévia para 
a celebração do contrato de concessão do serviço público de gestão, 
operação e manutenção da rede metroferroviária da região metropolitana do 
Recife-PE. 

VII. anuir com as condições finais do PROJETO aprovadas pelo CPPI, por meio de 
manifestação formal de autoridade, colegiado ou entidade competente, integrante 
da estrutura administrativa do ESTADO; 

VIII. submeter os estudos técnicos ao Tribunal de Contas do ESTADO, nos termos dos 
atos normativos internos da referida Corte de Contas; 

IX. apoiar tecnicamente os demais PARTÍCIPES na interlocução e apresentação de 
informações exigidas pelos órgãos públicos competentes para aprovações ou 
emissão de autorizações necessárias à licitação do PROJETO; 

X. promover e executar, com o apoio dos demais PARTÍCIPES, audiência e consulta 
públicas do PROJETO; 

XI. designar representante para: 

a) agendar reuniões periódicas de acompanhamento das atividades previstas neste 
ACORDO e tomada de decisões pendentes; e 

b) promover a interlocução e representar a equipe técnica do ESTADO perante os 
demais PARTÍCIPES. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ATRIBUIÇÕES DO BNDES 

 
Constituem atribuições do BNDES, além de outras que estejam estipuladas neste 
instrumento: 

 
I. coordenar a produção dos estudos técnicos especializados para a licitação do 

PROJETO, na qualidade de Gestor do Fundo Nacional de Desestatização, no 
âmbito do PND; 

II. promover e executar, com o apoio dos demais partícipes, audiências e consultas 
públicas relacionadas ao PROJETO, na hipótese prevista no Parágrafo Terceiro 
da presente Cláusula, bem como disponibilizar representantes do BNDES e de 
terceiros contratados para participação em reuniões técnicas, road shows e demais 
eventos de promoção do PROJETO, sempre que necessário; 
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III. apoiar os demais PARTÍCIPES para a obtenção, em tempo adequado, de 
informações, estudos, relatórios, dados, certidões, cadastros ou outros documentos 
relativos ao PROJETO, mediante o envio de especificações, pedidos e 
esclarecimentos técnicos necessários para a delimitação e obtenção da informação 
solicitada; 

IV. apoiar tecnicamente os demais PARTÍCIPES na interlocução e apresentação de 
informações exigidas pelos órgãos públicos competentes para aprovações ou 
emissão de autorizações necessárias à licitação do PROJETO; 

V. submeter às suas instâncias decisórias a minuta de Edital de Leilão e anexos para 
aprovação, de acordo com as condições aplicáveis ao PROJETO aprovadas pela 
UNIÃO e pelo ESTADO; 

VI. executar o processo da licitação do PROJETO na qualidade de Gestor do Fundo 
Nacional de Desestatização; 

VII. adotar as providências necessárias para a prestação dos serviços técnicos de 
assessoria operacional ofertados pela B3 S.A – BRASIL, BOLSA, BALCÃO, no 
tocante à fase externa do processo licitatório do PROJETO, sendo certo que tais 
despesas deverão ser objeto de ressarcimento nos termos da Cláusula Sexta, inciso 
VI, alínea ‘a’, subitem ‘iii’ deste ACORDO e da legislação aplicável; 

VIII. designar representante para: 

a) agendar reuniões periódicas de acompanhamento das atividades previstas 
neste ACORDO e tomada de decisões pendentes; e 

b) promover a interlocução e representar a equipe técnica perante a UNIÃO 
e o ESTADO. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

 
As atividades abaixo não se incluem no objeto do presente ACORDO, e devem ser objeto 
de tratativas e ajustes entre UNIÃO e ESTADO independentes e apartadas ao presente 
instrumento: 

 
I. a constituição ou participação em grupos técnicos ou de trabalho, assim como a 

elaboração de minutas, celebração ou execução de qualquer ato unilateral, 
contrato ou instrumento jurídico congênere necessário ao desembaraço ou 
transferência de bens e direitos da UNIÃO para o ESTADO, ressalvada a 
elaboração de minutas de documentos que, de acordo com os estudos técnicos 
coordenados pelo BNDES, sejam prévios e necessários à licitação do PROJETO, 
acompanhados dos esclarecimentos técnicos correspondentes; e 

II. a execução de atividades ou o apoio ao ESTADO na obtenção de recursos 
financeiros junto à UNIÃO, no âmbito de programas governamentais, para fins 
de pagamento de aporte ou contraprestação pública de responsabilidade do 
ESTADO, no âmbito do PROJETO. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 
 

A UNIÃO e o ESTADO deverão, previamente à publicação do edital de licitação do 
PROJETO, celebrar instrumento que discipline as condições de transferência dos bens e 
direitos de que trata o inciso I desta CLÁUSULA, incluído o tratamento dos respectivos 
créditos e passivos existentes. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO 

 
A execução dos procedimentos de audiência e consulta públicas poderá ser delegada 
ao BNDES, hipótese em que o ESTADO permanecerá responsável pelo seguinte: 

 
I. obtenção de todas as autorizações normativas e administrativas necessárias para a 

delegação da realização da licitação, audiência e consulta públicas do PROJETO 
pelo BNDES; 

II. indicação e participação de representantes do ESTADO no(s) evento(s) de 
audiência pública, nos termos do regulamento aplicável, assim como pelo 
encaminhamento formal das respostas solicitadas ao ESTADO, pelo BNDES ou 
SEPPI, às contribuições recebidas durante os referidos procedimentos; 

III. aprovação formal, pelas instâncias decisórias competentes do ESTADO, do(s) 
relatório(s) e/ou ata da audiência ou consulta públicas, para fins de divulgação ao 
público; 

IV. disponibilização de local no ESTADO dotado de infraestrutura física, logística, 
técnica e de segurança adequadas à realização do(s) evento(s), na hipótese de 
solicitação por quaisquer dos PARTÍCIPES de audiência pública no modo 
presencial. 

 
PARÁGRAFO QUARTO 

 
A delegação prevista no PARÁGRAFO TERCEIRO desta CLÁUSULA estará 
condicionada a: 

 
I. prévia solicitação fundamentada do ESTADO com a demonstração da edição dos 

atos normativos e das autorizações necessárias para a citada delegação; 

II. apresentação ao BNDES de manifestação do órgão de assessoramento jurídico do 
ESTADO que contenha a indicação dos atos normativos e autorizações 
necessárias no âmbito do ESTADO para: 

 
a) a concessão dos serviços públicos metroferroviários na região metropolitana 

do Recife-PE à inciativa privada, mediante licitação única executada pelo 
BNDES, no âmbito do PND; e 
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b) para a delegação ao BNDES da atribuição de realizar a consulta e audiência 
públicas do PROJETO, bem como da instância competente do ESTADO 
para a tomada de decisões durante tal processo; 

 
III. comprovação pelo ESTADO da edição dos atos normativos e das autorizações 

necessárias para a citada delegação, bem como do cumprimento das eventuais 
recomendações do seu órgão de assessoramento jurídico; e 

IV. aprovação pela instância decisória competente do BNDES. 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO DO ACORDO 

Os PARTÍCIPES comprometem-se a envidar todos os esforços para cumprir o 
cronograma do PROJETO a ser estabelecido pelo BNDES, o qual deverá ser 
encaminhado aos PARTÍCIPES para anuência. 

 
PARAGRAFO PRIMEIRO 

 
Os PARTÍCIPES reconhecem que o objeto deste ACORDO é um ato complexo, 
importando na necessidade de colaboração do ESTADO e entidades distintas, e que, 
por essa razão, o BNDES e a UNIÃO poderão realizar adequações no cronograma de 
execução do PROJETO que se façam necessárias à concretização dos objetivos ora 
pactuados. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

 
O ESTADO deverá se manifestar sobre o conteúdo dos estudos técnicos do 
PROJETO, sempre que solicitado pelo BNDES ou pela UNIÃO, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período pelo PARTÍCIPE solicitante, solicitando as 
adequações e esclarecimentos que entenda necessários para a implementação do 
PROJETO. 

 
CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E PATRIMONIAIS 

 
Não haverá transferência de recursos financeiros entre os PARTÍCIPES para a execução 
do presente ACORDO, assim como não haverá doação de bens materiais entre os 
PARTÍCIPES. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO 

 
Este ACT tem natureza gratuita, não implicando transferência de recursos financeiros 
entre os partícipes nem doação de bens materiais, nos termos do Decreto nº 11.531, de 
2023 e Portaria SEGES/MGI nº 3.506, de 2025. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS HUMANOS 
 

Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTÍCIPES, em decorrência das 
atividades inerentes ao presente Acordo, não sofrerão alteração na sua vinculação nem 
acarretarão quaisquer ônus ao outro partícipe. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO 

 
As atividades não implicarão cessão de servidores, que poderão ser designados apenas 
para o desempenho de ação específica prevista no acordo e por prazo determinado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PRAZO, VIGÊNCIA E ALTERAÇÃO 

 
O presente ACORDO terá vigência pelo prazo de 30 (trinta) meses, contados da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período mediante aditivo, até o limite 
de 60 (sessenta) meses. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 

 
Este ACORDO poderá ser alterado por consenso entre os PARTÍCIPES, durante a sua 
vigência, mediante Termo Aditivo devidamente justificado, observadas eventuais 
limitações legais e a vedação de alteração do objeto e da previsão de que o instrumento 
não acarretará transferência de recursos financeiros. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA OU RESCISÃO 

 
O presente ACORDO poderá ser denunciado unilateralmente, a qualquer tempo, 
mediante notificação de um PARTÍCIPE aos demais, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias e poderá ser rescindido justificadamente, a qualquer tempo, por qualquer um 
dos partícipes, mediante comunicação formal, com aviso prévio de, no mínimo, 30 dias, 
nas seguintes situações: 

 
I. quando houver o descumprimento de obrigação contratual ou infração legal por um 

dos partícipes que inviabilize o alcance do resultado do Acordo de Cooperação 
Técnica; e 

II. na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, 
impeditivo da execução do objeto. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

 
A denúncia do presente ACORDO não implicará pagamento de indenização, multa ou 
ônus de qualquer natureza. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 
 

A denúncia do presente ACORDO implicará a imediata interrupção das atividades em 
andamento referente à concessão da outorga do serviço público de gestão, operação e 
manutenção da rede metroferroviária na região metropolitana do Recife-PE. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO 

 
Cada um dos PARTÍCIPES responderá isoladamente por eventuais perdas e danos a que 
tenha dado causa em virtude de descumprimento de cláusulas do presente ACORDO ou 
de infração legal. 

 
PARÁGRAFO QUARTO 

 
O ESTADO declara que tem ciência de que os estudos técnicos relacionados ao 
PROJETO podem ser interrompidos pelo BNDES ou pela UNIÃO, sem qualquer direito 
de indenização aos PARTÍCIPES. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE 

INTELECTUAL 
 

Os direitos de propriedade intelectual incidentes exclusivamente sobre os resultados das 
atividades desenvolvidas no âmbito do presente ACORDO serão de titularidade do 
BNDES, observados os termos da Lei nº 9.279/1996 e da Lei nº 9.610/1998. Os direitos 
intelectuais eventualmente gerados se sujeitarão às regras da legislação específica. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO 

 
A cessão a terceiros ou a exploração dos direitos de propriedade referidos no caput desta 
Cláusula não poderá ser realizada sem a anuência, formalizada por escrito, do 
PARTÍCIPE detentor dos respectivos direitos, sem prejuízo do disposto na CLÁUSULA 
DÉCIMA OITAVA deste ACORDO. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ENCERRAMENTO 

 
O presente ACORDO será extinto: 

 
I. por advento do termo final, sem que os PARTÍCIPES tenham até então firmado 

aditivo para renová-lo; 

II. por denúncia unilateral ou por rescisão justificada, nos termos da CLÁUSULA 
DÉCIMA TERCEIRA deste ACORDO; 

III. por consenso dos PARTÍCIPES antes do advento do termo final de 
vigência, devendo ser devidamente formalizado; 
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IV. pela conclusão do seu objeto, mediante a celebração do contrato de concessão do 
serviço público de transporte metroferroviário, no âmbito do PND; 

V. em caso de retirada das ações da CBTU ou dos ativos da STU/REC do PND. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 

Havendo a extinção do ajuste, cada um dos partícipes fica responsável pelo cumprimento 
das obrigações assumidas até a data do encerramento. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

 
Se na data da extinção não houver sido alcançado o resultado, os partícipes entabularão 
acordo para cumprimento, se possível, de meta ou etapa que possa ter continuidade 
posteriormente, ainda que de forma unilateral. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO E DIVULGAÇÃO 

 
A eficácia do presente Acordo de Cooperação Técnica fica condicionada à publicação do 
respectivo extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pelos 
PARTÍCIPES no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

 
O inteiro teor deste ACT será publicado nos sítios pelos PARTÍCIPES em seus sítios 
eletrônicos, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da sua assinatura, observadas as 
disposições legais aplicáveis, em especial os limites legais de sigilo e proteção de 
informações sensíveis, previstas na Lei nº 12.527, de 2011 e no Decreto nº 7.724, de 2012, 
bem como a proteção de dados pessoais prevista na Lei nº 13.709, de 2018. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

 
A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, procedentes 
deste ACORDO deverá possuir caráter educativo, informativo, ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do art. 37, §1º, da Constituição 
Federal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO SIGILO DE INFORMAÇÕES E 

DOCUMENTOS 
 

Caberá aos PARTÍCIPES, quando tiverem acesso a dados, materiais, documentos e 
informações de natureza sigilosa, direta ou indiretamente, em decorrência da execução do 
objeto deste ACORDO, cumprir as seguintes regras de sigilo, as quais perdurarão, 
inclusive, após a cessação do vínculo entre eles: 
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I. cumprir as diretrizes e normas de suas políticas de segurança da informação, 
necessárias para assegurar a integridade e o sigilo das informações; 

II. acessar as informações apenas quando previamente autorizados por escrito; 

III. manter sigilo dessas informações, não podendo copiá-las, reproduzi-las, retê-las 
ou praticar qualquer outra forma de uso que não seja imprescindível para a 
adequada execução do objeto deste ACORDO; 

IV. limitar o acesso às informações aos administradores, empregados ou servidores, 
colaboradores e prepostos, a qualquer título, envolvidos no desenvolvimento do 
objeto deste ACORDO, os quais deverão estar cientes da natureza sigilosa das 
informações e das obrigações e responsabilidades decorrentes do uso dessas 
informações; 

V. informar imediatamente aos outros PARTÍCIPES qualquer violação das regras 
de sigilo ora estabelecidas, independentemente da existência de dolo, que tenha 
ocorrido por sua ação ou omissão, bem como dos administradores, empregados ou 
servidores, colaboradores e prepostos, a qualquer título envolvidos, adotando 
todas as medidas necessárias para remediar a violação; e 

VI. entregar aos outros PARTÍCIPES, ao término da vigência deste ACORDO, todo 
e qualquer material de sua propriedade, inclusive notas pessoais envolvendo 
matéria sigilosa e registro de documentos de qualquer natureza que tenham sido 
criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse, assumindo o compromisso 
de não utilizar qualquer informação sigilosa a que teve acesso no âmbito deste 
ACORDO. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO 

 
Na hipótese de solicitação de compartilhamento de informações sigilosas recebida por 
quaisquer dos PARTÍCIPES, estes poderão levar em consideração, em sua avaliação de 
conveniência e oportunidade quanto ao momento do compartilhamento, razões de 
natureza mercadológica, riscos operacionais ou reputacionais, assim como potenciais 
danos a projetos em andamento, que podem advir de eventual divulgação acidental ou 
indevida, ainda que atendidos as regras e procedimentos aplicáveis ao compartilhamento 
de informação sigilosa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

 
As situações não previstas no presente instrumento serão solucionadas de comum acordo 
entre os partícipes, cujo direcionamento deve visar à execução integral do objeto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS SOLUÇÕES DE CONFLITO 

 
Os casos omissos serão solucionados por entendimento entre os PARTÍCIPES e as 
controvérsias oriundas do presente ACORDO serão dirimidas preferencialmente pela 
via administrativa, sendo submetidas à Câmara de Mediação e de Conciliação da 
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Administração Pública Federal – CCAF, conforme a Portaria AGU nº 1.281, de 27 de 
setembro de 2007, e Portaria AGU nº 1.099, de 28 de julho de 2008. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO 

 
Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, nos termos 
do inciso I do art. 109 da Constituição Federal, afastado qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir litígios oriundos deste ACORDO que não puderem ser 
solucionados administrativamente. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO COMPARTILHAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

 
I. Os PARTÍCIPES devem observar a legislação vigente sobre proteção de dados 

pessoais e as determinações de órgãos/entidades reguladores; 

II. Os PARTÍCIPES, como controladores, devem informar aos respectivos titulares 
dos dados sobre a possibilidade de compartilhamento de seus dados pessoais entre 
os PARTÍCIPES, em especial, para as finalidades relacionadas ao objeto do 
presente ACORDO; 

III. Os PARTÍCIPES asseguram que as informações compartilhadas no âmbito deste 
ACORDO foram coletadas em observância à legislação vigente sobre proteção 
de dados pessoais; 

IV. Os PARTÍCIPES declaram que possuem e implementam regras de boas práticas 
e governança para orientar a atuação dos seus colaboradores/empregados para o 
cumprimento da legislação vigente sobre proteção de dados pessoais; 

V. Os PARTÍCIPES deverão limitar o acesso aos dados pessoais eventualmente 
compartilhados no âmbito deste ACORDO aos administradores, empregados ou 
servidores, colaboradores e prepostos, a qualquer título, envolvidos no 
desenvolvimento do objeto deste ACORDO, os quais deverão estar cientes da 
necessidade de observância da legislação vigente sobre proteção de dados pessoais 
e das obrigações e responsabilidades decorrentes do uso dessas informações; 

VI. Os PARTÍCIPES apenas poderão tratar os dados pessoais compartilhados no 
âmbito deste ACORDO para finalidades relacionadas ao objeto do presente 
instrumento e previamente estabelecidas entre os PARTÍCIPES; 

VII. Os PARTÍCIPES adotarão medidas de segurança, técnicas e administrativas, 
adequadas e aptas a proteger os dados de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de vazamento, destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito em relação aos dados pessoais 
compartilhados em decorrência deste ACORDO, mitigando eventuais riscos 
associados, bem como implementando uma gestão de riscos adequada; 

VIII. O PARTÍCIPE deverá informar aos demais PARTÍCIPES, de maneira imediata, 
a respeito do deferimento da solicitação do titular de correção, eliminação, 
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anonimização ou bloqueio dos dados pessoais compartilhados em razão do 
presente ACORDO, para que eles realizem idêntico procedimento; 

IX. O PARTÍCIPE deverá comunicar prontamente aos demais PARTÍCIPES sobre 
qualquer incidente que implique violação ou risco de violação ou vazamento de 
dados pessoais compartilhados em razão deste ACORDO, informando todas as 
providências adotadas e os dados pessoais eventualmente afetados; 

X. Os PARTÍCIPES deverão, ao término do tratamento de dados, assim considerado 
o final da vigência deste ACORDO, eliminar de sua base de informações todo e 
qualquer dado pessoal recebido dos demais PARTÍCIPES, salvo quando a Lei 
permitir a manutenção de tais dados após esse evento; e 

XI. O PARTÍCIPE que reparar o dano ao titular terá direito de regresso em face do 
PARTÍCIPE que lhe tenha dado causa, seja em decorrência do descumprimento 
das responsabilidades e obrigações previstas no âmbito deste ACORDO, seja pela 
não observância da legislação vigente sobre proteção de dados pessoais ou das 
determinações de órgãos/entidades reguladores. 

 
 
 

As partes assinam, mediante certificado digital emitido no padrão ICP-Brasil, em 
conformidade com o disposto no artigo 1º e no artigo 10, §1º da Medida Provisória nº 
2.200-2/2001, e/ou na plataforma gov.br com identidade prata ou ouro, em conformidade 
com os artigos 4º e 6º do Decreto nº 10.543/2020, e consideram, para todos os efeitos, a 
data aposta ao final do Instrumento como a da formalização jurídica deste ACORDO. 

 
 
 

E, por estarem de pleno consenso com o disposto no presente ACORDO, firmam o 
presente, juntamente com as testemunhas abaixo, que também assinam mediante 
certificado digital emitido no padrão ICP-Brasil e/ou na plataforma gov.br com 
identidade prata ou ouro. 

 
Data: 22 de janeiro de 2026. 



Acordo de Cooperação Técnica nº D-121.2.0041.25 – celebrado pela União, Estado de Pernambuco e BNDES 

Página 18 de 18 

 

 

Folha de assinaturas do Acordo de Cooperação Técncia nº D-121.2.0041.25 celebrado pela União, Estado 
de Pernambuco e BNDES. 

 
 
 
 
 

 
BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 

BNDES 
 
 
 
 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
 
 
 

 
SECRETARIA ESPECIAL DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE 

INVESTIMENTOS DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
 
 
 
 

 
MINISTÉRIO DAS CIDADES 

 
 

 
Testemunhas: 

 

 
 

 



Anexo Único do Acordo de Cooperação Técnica nº D-121.2.0041.25 – celebrado pela União, Estado de Pernambuco e 
BNDES – Plano de Trabalho 

Página 1 de 4 

 

 

ANEXO ÚNICO 

PLANO DE TRABALHO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA Nº D-121.2.0041.25 

 
 

Em atendimento às prerrogativas legais descritas na Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril 
de 2021, especificamente em seu art. 184-A, será descrito abaixo o Plano de Trabalho 
referente ao referido ACT. 

 
1 - DA IDENTIFICAÇÃO DOS PARTÍCIPES 

1º Partícipe 
UNIÃO FEDERAL 
Orgão / Entidade Representante 
SECRETARIA ESPECIAL DO PROGRAMA 
DE 
PARCERIAS DE INVESTIMENTOS DA 
CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA 

CNPJ 
00.394.411/0001-09 

Endereço 
Setor de Autarquias Norte (SAUN), Quadra 05, Lote C, 2º Andar - Torre D - Centro 
Empresarial CNC 
Cidade 
Brasília 

UF 
DF 

CEP 
70040-250 

Nome do Representante 
MARCUS BENÍCIO FOLTZ 
CAVALCANTI 

Cargo 
Secretário Especial 

Orgão / Entidade Representante 
MINISTÉRIO DAS CIDADES 

CNPJ 
05.465.986/0001-99 

Endereço 
Esplanada dos Ministérios, Bloco E, Ed. Sede - Zona Cívico-Administrativa 

Cidade 
Brasília 

UF 
DF 

CEP 
70.067-901 

Nome do Representante 
HAILTON MADUREIRA DE 
ALMEIDA 

Cargo 
Secretário Executivo 

 
2º Partícipe 
ESTADO DE PERNAMBUCO 
Orgão / Entidade Representante 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

CNPJ 
10.571.982/0001-25 
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Endereço 
Rua do Imperador Dom Pedro II, S/N, Santo Antônio 

Cidade 
Recife 

UF 
PE 

CEP 
50.010-240 

Nome do Representante 
RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA 

Cargo 
Governadora 

 
3º Partícipe 
BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
SOCIAL - BNDES 

CNPJ 
33.657.248/0001-89 

Endereço 
Avenida República do Chile, nº 100, Centro 

Cidade 
Rio de Janeiro 

UF 
RJ 

CEP 
20031-917 

Nome do Representante 
NELSON HENRIQUE BARBOSA 
FILHO 

Cargo 
Diretor 

Nome do Representante 
LUCIENE FERREIRA MONTEIRO 
MACHADO 

Cargo 
Superintendente 

 
2 – DESCRIÇÕES DO PROJETO 

Título do Projeto 

Acordo de Cooperação Técnica celebrado 
entre a União, o Estado de Pernambuco e 
o BNDES. 

Período de Execução 

30 (trinta) meses 

Identificação do Objeto 

A cooperação entre os PARTÍCIPES para a estruturação e licitação do projeto de 
transferência de ativos da Superintendência Regional do Recife – STU/REC da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos S.A – CBTU, associada à outorga da 
concessão do serviço público de gestão, operação e manutenção da rede 
metroferroviária da região metropolitana do Recife-PE, no âmbito do Programa 
Nacional de Desestatização-PND. 

Justificativa da Proposição 

O Acordo de Cooperação Técnica (“ACT”) firmado entre a União, o Estado de 
Pernambuco e o BNDES, sem repasse de recursos, com vigência de 30 (trinta) meses, 
tem como objetivo a troca de informações e regulação de premissas e atividades para 
a estruturação e licitação do projeto de transferência de ativos da Superintendência 
Regional do Recife (“STU/REC”) da Companhia Brasileira de Trens Urbanos S.A 
(“CBTU”), associada à outorga da concessão do serviço público de gestão, operação e 
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3- METAS E FASES DE EXECUÇÃO 
METAS e ETAPAS 

O Acordo de Cooperação 
Técnica prevê a consecução 
das seguintes metas, 
mediante a execução das 
etapas: 

RESPONSÁVEL CRONOGRAMA 

1) Promover a abertura de 
audiência e/ou consulta 
pública do projeto, 
mediante publicação de 
aviso de audiência e/ou 
consulta pública, nos 
termos da legislação 
aplicável. 

1) Estado de 
Pernambuco e, na 
hipótese de 
delegação, 
BNDES. 

1) 06 meses 

2) Submeter os estudos 
técnicos ao Tribunal de 
Contas da União, nos 
termos dos atos 
normativos internos do 
órgão. 

2) União e BNDES. 2) 12 meses 

3) Submeter os estudos 
técnicos ao Tribunal de 
Contas do Estado, nos 
termos dos atos 
normativos internos do 
órgão. 

3) Estado de 
Pernambuco. 

3) 12 meses 

4) Publicação do edital de 
licitação do projeto de 
transferência de ativos 
da Superintendência 
Regional do Recife – 
STU/REC da 
Companhia Brasileira 
de Trens Urbanos S.A – 
CBTU, associada à 
outorga da concessão 
do serviço público de 
gestão, operação e 
manutenção  da rede 
metroferroviária   da 

4) BNDES. 4) 18 meses 

manutenção da rede metroferroviária da região metropolitana do Recife-PE, no âmbito 
do Programa Nacional de Desestatização (“PND”), com vistas a viabilizar o aumento 
da eficiência e sustentabilidade do sistema de trens urbanos. 
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região metropolitana 
do Recife-PE, no 
âmbito do Programa 
Nacional de 
Desestatização - PND. 

  

5) Assinatura do contrato 
para outorga da 
concessão do serviço 
público de gestão, 
operação e manutenção 
da rede 
metroferroviária da 
região metropolitana 
do Recife-PE. 

5) Estado de 
Pernambuco. 

5) 24 meses 

FASES DE EXECUÇÃO 

As atividades terão início na data de assinatura do Plano de Trabalho e se encerrarão 
no prazo de 30 (trinta) meses, podendo esse prazo ser prorrogado até o fim da 
vigência do ACT. 

4 – VIGÊNCIA  
Este Plano de Trabalho tem vigência de 30 (trinta) meses, a contar da assinatura do 
Acordo de Cooperação Técnica nº D-121.2.0041.25. 

 
Em assim sendo, por estarem acordados, a UNIÃO, por intermédio da SECRETARIA 
ESPECIAL PARA O PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS DA 
CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SEPPI/CC/PR e do 
MINISTÉRIO DAS CIDADES – MCID; o ESTADO DE PERNAMBUCO; e o 
BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL – 
BNDES aprovam o presente Plano de Trabalho para a produção dos efeitos jurídicos. 



 

 

Lista de Assinaturas 
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